
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 494.222 - RS (2014/0069060-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF 
ADVOGADOS : GEORGE DE LUCCA TRAVERSO 
  LUIZ ANTONIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
  RÜDEGER FEIDEN E OUTRO(S)
  VANDERLEI LUIZ CARDOZO 
AGRAVADO : GLÓRIA MARIA LOBATO QUALISONI 
ADVOGADOS : CARLOS REMUS JÚNIOR 
  ROBERTO BECKER DA SILVEIRA 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ART. 543-C, § 7º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. RECURSO OBSTADO NA ORIGEM. QUESTÃO DE ORDEM 
NO AG Nº 1.154.599/SP. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. 
NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N° 
83/STJ. INDICAÇÃO DE PRECEDENTES CONTEMPORÂNEOS. NECESSIDADE.
1. A Corte Especial, apreciando a Questão de Ordem no AG nº 1.154.599/SP, de 
relatoria do Ministro Cesar Asfor Rocha (DJ de 12/5/2011), decidiu pelo não 
cabimento do agravo contra decisão que,  com fulcro no art. 543-C, § 7º, inciso I, 
do CPC, nega seguimento ao recurso especial. 
2. Na eventualidade da inadequação da aplicação de entendimento firmado em 
recurso especial representativo da controvérsia, o recurso cabível seria agravo 
para o próprio tribunal de origem.
3. Para efeitos de cumprimento do disposto no art. 544, § 4º, I, do Código de 
Processo Civil, a impugnação da incidência da Súmula nº 83/STJ na 
admissibilidade recursal só se aperfeiçoa com a indicação de precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada, de forma 
a demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial nesta Corte Superior.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 494.222 - RS (2014/0069060-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso 

especial.

Naquela oportunidade, entendeu-se pelo não cabimento do agravo contra 

decisão que, com fulcro no art. 543-C, I, do Código de Processo Civil, nega seguimento ao 

recurso especial e constatou-se que não houve impugnação específica de todos os 

fundamentos da decisão agravada.

Inconformada, a agravante interpõe o presente regimental, postulando a 

inaplicabilidade do art. 543-C, § 7º, I, do CPC sob o argumento de que a afetação do REsp nº 

951.948/DF é posterior à do AG nº 1.154.599/SP e mais abrangente.

Aduz, ainda, que impugnou de forma clara e específica a suposta incidência da 

Súmula nº 83/STJ.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 494.222 - RS (2014/0069060-9)
  

VOTO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

Com efeito, restou decidido pela Corte Especial, quando do julgamento da 

Questão de Ordem no AG nº 1.154.599/SP, de relatoria do  Ministro Cesar Asfor Rocha (DJ de 

12.5.2011), que são incabíveis os agravos contra decisão que, com base no artigo 543-C, § 7º, 

inciso I, do Código de Processo Civil, nega seguimento ao recurso especial.

Extrai-se do supracitado precedente o trecho a seguir, por oportuno:

"A edição da Lei n. 11.672, de 8.5.2008, decorreu, sabidamente, da 
explosão de processos repetidos junto ao Superior Tribunal de Justiça, ensejando 
centenas e, conforme a matéria, milhares de julgados idênticos, mesmo após a 
questão jurídica já estar pacificada.

O mecanismo criado no referido diploma, assim, foi a solução 
encontrada para afastar julgamentos meramente 'burocráticos' nesta Corte, já 
que previsível o resultado desses diante da orientação firmada em leading case 
pelo órgão judicante competente.

Não se perca de vista que a redução de processos idênticos 
permite que o Superior Tribunal de Justiça se ocupe cada vez mais de questões 
novas, ainda não resolvidas, e relevantes para as partes e para o País.

Assim, criado o mecanismo legal para acabar com inúmeros 
julgamentos desnecessários e inviabilizadores de atividade jurisdicional ágil e com 
qualidade, os objetivos da lei devem, então, ser seguidos também no momento de 
interpretação dos dispositivos por ela inseridos no Código de Processo Civil e a 
ela vinculados, sob pena de tornar o esforço legislativo totalmente inócuo e de 
eternizar a insatisfação das pessoas que buscam o Poder Judiciário com 
esperança de uma justiça rápida."

Tem-se que não há nenhuma ressalva quanto à hipótese de impropriedade na 

aplicação do entendimento pacificado que permitam o conhecimento dos recursos obstados na 

origem. De fato, ao se conhecer e admitir recursos com teses já decididas em leading case 

nesta Corte Superior de Justiça, quando na origem aplicou-se a jurisprudência firmada pela 

sistemática dos recursos repetitivos, compromete-se a finalidade almejada com a edição da Lei 

nº 11.672/2008.

Na eventualidade de inadequação da aplicação da regra do artigo 543-C, 

parágrafo 7º, inciso I, do Código de Processo Civil, caberia a interposição de agravo no próprio 

tribunal de origem para que sanasse eventual equívoco, pois incabível agravo em recurso 
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especial contra a decisão que inadmitiu o recurso especial nestas condições.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECLAMAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
OBSTADO NA ORIGEM. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL NA QUESTÃO 
DE ORDEM NO AG 1.154.599-SP. RECLAMAÇÃO. DESCABIMENTO. 
PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO.
1. Cabimento de agravo interno contra decisão que inadmite recurso especial com 
base no art. 543-C, § 7º, inciso I, do CPC, não sendo cabível o agravo do art. 544 
do CPC. Precedente da Corte Especial do STJ.
2. Descabimento de reclamação contra decisão que nega provimento ao agravo 
interno interposto na hipótese do item anterior. Precedentes do STF e do STJ.
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO" (AgRg na Rcl 10.298/RS, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Segunda Seção, julgado em 10/4/2013, DJe 
15/4/2013).

Consequentemente, incabível o agravo previsto no artigo 544 do CPC contra 

decisão monocrática que negou seguimento ao recurso especial, nos termos da Questão de 

Ordem no AG nº 1.154.599/SP.

Ademais, ao contrário do alegado, verifica-se que a parte agravante não cuidou 

de impugnar devidamente a incidência da Súmula nº 83/STJ, procedimento que só se 

aperfeiçoa com a indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos 

na decisão agravada, de forma a demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial nesta 

Corte Superior.

A propósito:  

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA CONTRA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 182 DA SÚMULA DO STJ. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. DECISÃO 
MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
3. A parte agravante, apesar de genericamente impugnar a Súmula n. 83 do STJ, 
em momento nenhum de suas razões recursais logrou êxito em demonstrar que a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça era em sentido diverso do fixado 
pela instância a quo. (...)
4. (...)
5. Agravo regimental não provido" (AgRg no Ag 1.397.182/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 14/6/2011, DJe 21/6/2011).

Registre-se que não basta, para infirmar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a 

afirmação genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a jurisprudência 
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desta Corte, como demonstra o julgado abaixo:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESAPOSENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA 182/STJ. ART. 544, § 4º, I, 2ª PARTE, DO CPC. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A ausência de impugnação específica do fundamento adotado na decisão 
que inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do agravo em 
recurso especial, ante o óbice da Súmula 182/STJ.
2. O agravante não infirmou, de forma incisiva e específica, o fundamento da 
decisão que inadmitiu seu recurso especial, limitando-se a aduzir que a 
Súmula 83 do STJ seria inaplicável ao caso.
3. É dever do agravante demonstrar o desacerto do Magistrado ao fundamentar a 
decisão impugnada, atacando especificamente e em sua totalidade o seu 
conteúdo, nos termos do art. 544, § 4º, I, 2ª parte, do CPC, o que não ocorreu na 
espécie, uma vez que as razões apresentadas contra a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial têm conteúdo genérico.
4. A inobservância dessa exigência conduz ao não conhecimento do recurso de 
agravo, ante a incidência, por analogia, da Súmula 182 do Superior Tribunal de 
Justiça.
5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no AREsp 189.381/PR, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/9/2012, DJe 26/9/2012 - grifou-se).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2014/0069060-9 AREsp 494.222 / RS

Números Origem:  00110801248578  02378686720138217000  02406678320138217000  
03658879120138217000  04788218920138217000  10801248578  110801248578  
2378686720138217000  2406678320138217000  3658879120138217000  70026776393  
70027400837  70028319358  70030365621  70054731377  70055132419  70055160402  
70056412604  70057541948  70058760026

EM MESA JULGADO: 04/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : GEORGE DE LUCCA TRAVERSO

LUIZ ANTONIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
RÜDEGER FEIDEN E OUTRO(S)
VANDERLEI LUIZ CARDOZO

AGRAVADO : GLÓRIA MARIA LOBATO QUALISONI
ADVOGADOS : ROBERTO BECKER DA SILVEIRA

CARLOS REMUS JÚNIOR

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : GEORGE DE LUCCA TRAVERSO

LUIZ ANTONIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
RÜDEGER FEIDEN E OUTRO(S)
VANDERLEI LUIZ CARDOZO

AGRAVADO : GLÓRIA MARIA LOBATO QUALISONI
ADVOGADOS : ROBERTO BECKER DA SILVEIRA

CARLOS REMUS JÚNIOR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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